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1. INTRODUÇÃO
O presente  artigo  trata  da  Ação  Popular  que  é  um  mecanismo  de  tutela  dos  direitos  e 
interesses difusos e coletivos que é colocado a disposição dos cidadãos para que estes busquem 
efetivar  e  proteger  seus  direitos  à  moralidade  administrativa,  ao  meio  ambiente  e  ao  patrimônio 
histórico e cultural. Estes são os bens jurídicos tutelados pela ação popular que busca anular qualquer 
ato lesivo que os atinja.  Ademais,  discorre  sobre  as principais  características desta,  algo que se 
mostra  fundamental  para  o  entendimento  da  matéria  que  tem  grande  importância  na  atualidade. 
Analisa brevemente o histórico da ação popular no Brasil, buscando mostrar seus contornos através 
dos anos.
A ação popular esteve presente em quase todas as Constituições que vigoraram no Estado 
Brasileiro, à exceção da Constituição de 1937 outorgada pelo Estado Novo. As variações textuais da 
ação  popular  através  das  legislaçõe  foram  mínimas,  mantendo  e  respeitando  duas  de  suas 
carasterísitcas fundamentais, quais sejam, a legitimidade ativa atribuída a qualquer cidadão para sua 
propositura e a finalidade que consiste no pleiteio de uma declaração de nulidade ou na anulação de 
atos lesivos ao patrimônio público. 
As alterações que ocorreram no delineamento da ação popular desde 1934 a 1988 foram no 
tocante ao rol de entidades cujo patrimônio fica sujeito à sua tutela. Em 1965 entrou em vigor a Lei  
n.4.717, de 29.06.1965 que conjuntamente com alterações da Lei n. 6.513, de 20.12.77 regulam até os 
dias de hoje a supracitada ação. 
Atualmente, a Constituição de 1988 prevê em seu art.5º, LXXIII que “qualquer cidadão é parte 
legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de 
que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 
cultural,  ficando  o  autor,  salvo  comprovada  má-fé,  isento  de  custas  judiciais  e  do  ônus  da 
sucumbência”.
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E OBJETIVOS:
2.1 Fundamentação teórica
Genericamente  a  ação  popular  tem natureza  de  direito  subjetivo  público,  especificamente 
trata-se  de  um  remédio  constitucional.  Sua  propositura  é  cabível  quando  estão  presentes  atos 
comissivos contra o patrimônio público e  no caso da administração pública, quando essa se omite 
diante de situações onde tal comportamento não é permitido. Sendo que tais omissões devem estar 
eivadas de lesividade e ilegalidade. 
A ação popular brasileira, quanto a natureza de sua pretensão, está inserida, somente, no 
âmbito civil. A natureza da tutela jurisdicional pedida é de uma ação de conhecimento ou cognição, pois 
é necessário que o juiz tenha um amplo conhecimento da lide para poder jurisdicionar a respeito. 
Por  último,  resta  a  classificação  quanto  aos  efeitos  de  sua  sentença.  Esta  tem  caráter 
constitutivo-condenatória. É constitutiva, pois a sentença objetiva um efeito de constituir, modificar ou 
extinguir uma relação ou situação jurídica. É condenatória, pois consta da setença uma declaração de 
existência  de  prestação  que  deve  ser  cumprida,  sob  pena  de  ser  executada  forçosamente. 
Exemplificando, a condenação ocorre quando o agente é condenado a pagar perdas e danos e o efeito 
constitutivo quando ocorre a declaração da nulidade de atos lesivos ao patrimônio público. Ainda é 
possível classificar a supra citada ação como uma ação de caráter corretivo, na medida em que busca 
corrigir um ato da administração.
2.2 Objetivos
– Apresentação do conceito e principais características inerentes a ação popular.
– Discussão de pontos controvertidos e exposição dos aspectos procedimentais da ação popular. 
3. METODOLOGIA
A presente pesquisa tem por base o método dedutivo, assim como a pesquisa bibliográfica a 
respeito do assunto. O método dedutivo fundamenta-se nos estudos de conceitos amplos e gerais e a 
partir  daí,  desdobra-se focando-se em premissas menores, qual  seja,  o objeto da pesquisa. Deste 
modo, procura-se fazendo uso de argumentos tidos como verdadeiros e consagrados pela comunidade 
jurídica alcançar conclusões leais aos conceitos e congruentes com a sistematização. Tal método é, de 
certa forma, muito relevante para a pesquisa na área Jurídica, pois permite uma análise mais confiável 
do universo científico do objeto em questão, partindo de premissas maiores e certas sobre a matéria.
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Uma das maiores críticas feitas a ação popular  está no fato de que esta tem um alcance 
limitado devido a parte legitimada para propor a ação e ao objeto, pois nem todo interessado é eleitor e 
pessoa física e a sua pretensão é restringida a lesões contra o patrimônio público. Ademais, nem todos 
possuem conhecimento técnico e condições financeiras para utilizar tal ação em demandas contra a 
administração publica e aqueles que da lesividade se beneficiaram. Talvez esse seja o motivo da pouca 
utilização da supracitada ação pela populacao, no entanto tal impasse vem sendo evolvido com outras 
legislações, como por exemplo, o código de defesa do consumidor.
Para  um conhecimento  verdadeiro  da  ação  popular  faz  se  necessário  a  identificação  dos 
elementos que a compõe sob o ponto de vista técnico processual. Assim, seguindo a doutrina clássica, 
os elementos são: as partes, o pedido e a causa de pedir.
Primeiramente,  os  autores  da  ação  precisam ser  legítimos,  capazes  e  qualificados.  Deste 
modo, o pólo ativo da ação popular só poderá ser composto por uma pessoa física, singular. Exceções 
existem onde é possível o litisconsórcio facultativo originário com outros cidadãos.
Pinto Ferreira esclarece:
A legitimação ativa  recai,  por  conseguinte,  em qualquer  cidadão.  O conceito  de 
cidadão é um conceito restrito, devendo discriminar-se, assim, as duas condições, a 
condição de cidadão e a condição de nacional. São destarte, duas coisas diferentes, 
a saber, a nacionalidade e a cidadania. A nacionalidade vincula a pessoa à nação; a 
cidadania é o vínculo que associa o indíviduo ao Estado, atribuindo-lhe o direito de 
sufrágio  ou  gozo  dos  direitos  políticos.  O nacional  é  o  brasileiro,  que  pode  ser 
naturalizado, connforme a nacionalidade seja de origem ou derivada. O cidadão é o 
brasileiro que tem a fruição legal dos direitos políticos.1
1  PINTO FERREIRA, Luís. Verbete “Ação Popular”.  In: ENCICLOPÉDIA Saraiva do Direito. São Paulo: Saraiva, 1977, 
p.380.
Contudo, no tocante ao pólo ativo da ação, existe uma grande celeuma que o circunda. Alguns 
juristas afirmam que qualquer pessoa natural pode demandar em juízo o instituto em estudo, pois não 
se trata de direito político. Outros afirmam que a tutela ao meio ambiente é garantida a todos pela 
Carta Constitucional. Ponto controvertido há na seara da legitimação das partes para a propositura da 
ação.  Esta  resume-se  na  questão,  “  os  relativamentes  incapazes  (entre  16  e  18  anos)  estariam 
legitimados ou seria necessária a assistência de seus pai ou representantes legais para a propositura 
de tal ação?”
Uma última e importante discussão diz respeito à qualificação jurídica do autor popular. Seria 
ele um defensor do patrimônio autônomo? Ou agiria como órgão do Estado? Agiria ele na condição de 
mandatário? Ou seria defensor de interesse próprio?
São inúmeros os posicionamentos neste  assunto. Contudo, através da perquirição de todos estes, 
concluí-se que o autor popular se enquadra na qualidade jurídica de defensor  de direito próprio. Álvaro 
Luiz Mirra explica:
[...] a ação popular constitui um meio de participação do cidadão na vida política do 
Estado. Por isso, o autor popular age em juízo e em nome próprio e na defesa de 
direito de ação próprio, conquanto o seja também de todos os indivíduos de uma 
coletividade a que o mesmo, inclusive pertence.2
Assim, a ação popular é um instrumento de tutela de direitos políticos e democráticos que se 
resumem no direito de participação na rotina política do Estado, fiscalizando a gestão do patrimônio 
público e a probidade dos atos administrativos. Deste modo, a tutela coletiva, nada mais é que uma 
parcela  do  interesse  do  próprio  cidadão  em  atuar  na  vida  política  do  Estado.
No que tange ao pólo passivo da ação, este é composto pelo réu e estes estão determinados 
no Art. 6º da Lei 4.717 de 1965:
Art. 6º A ação será proposta contra as pessoas públicas ou privadas e as entidades 
referidas  no  art.  1º,  contra  as  autoridades,  funcionários  ou  administradores  que 
houverem autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, ou que, 
por omissas, tiverem dado oportunidade à lesão, e contra os beneficiários diretos do 
mesmo
Discussão que será brevemente apontada sem ser levada a fundo é aquela sobre a posição do 
Parquet dentro da relação processual da ação popular. Em algumas circunstâncias, no curso do feito, é 
possível que o Ministério Público assuma a posição de parte ativa.
O pedido na supracitada ação é composto por três vértices, são eles: a finalidade da mesma, o 
2    MIRRA, Álvaro Luiz Valery. Um estudo sobre a legitimação para agir no direito processual civil. A legitimação ordinária  
do autor popular. Revista dos Tribunais, São Paulo, v.76, n.618, p.34-37, abr.1987.
pedido imediato e o pedido mediato. 
Primeiramente, a finalidade da ação não deve ser confundida com o objeto. José Afonso da 
Silva explica: “Aquela (a finalidade da ação popular) é a defesa do interesse coletivo. O objeto,  a 
invocação  da  jurisdição  para  a  efetivação  dessa  finalidade[...]”.3
Em segundo lugar, o pedido imediato da ação popular consiste na obtenção da anulação do 
ato  lesivo  ao  patrimônio  público,  à  moralidade  administrativa,  ao  meio  ambiente  e  ao  patrimônio 
histórico e cultural. Tal anulação se dá através de uma sentença desconstitutiva-condenatória, onde 
também se espera a condenação por perdas e danos dos responsáveis pelo ato invalidado e dos que 
deste tenham se beneficiado de alguma forma.
Por fim, o pedido mediato da ação popular consiste “na utilidade que se quer alcançar pela 
sentença, isto é o bem material ou imaterial pretendido pelo autor”.4
A causa de pedir  é constituída por dois elementos, quais sejam, uma relação jurídica e um 
estado de fato contrario ao direito. Deste modo, são duas as causas de pedir, a remota e a próxima. 
Mancuso explica que “a causa de pedir  remota,  na ação popular  está no direito subjetivo  público 
inerente a cada cidadão, de exigir que a gestão da coisa pública seja proba, eficaz e responsável”.5 No 
que tange a causa de pedir próxima, é dever do autor demonstrar através de provas ou ao menos 
indícios da ocorrência de ato comissivo ou omissivo lesivo ao patrimônio público ou a entindade que o 
Estado participe, ao meio insciente, ao patrimônio histórico e cultural ou à probidade administrativa.
Na seara dos aspectos procedimentais,  cabe destacar  uma jurisprudência  do STF que se 
refere a competência para o julgamento da ação popular  “A competência para julgar  ação popular 
contra ato de qualquer autoridade, até mesmo do Presidente da República, é via de regra, do juiz 
competente de primeiro grau”.6 Conjuntamente, a esta existem as regras gerais de competência da 
ação popular que são reguladas pelo Art. 5º da Lei de Ação Popular.
5. CONCLUSÕES
Foi  possível  com este  resumo explicar,  com base em grandes autores o instituto  da ação 
popular.  Através  de um estudo dos  pricipais  aspectos procedimentais,  buscou-se mostrar  algumas 
controvérias existentes na matéria.
Observando o Art. 7º da Lei 4717 de 1965 e as regras modificativas dispostas expressamente 
na mesma, conclui-se que a ação popular é dotada de um rito especial extravagante de jurisdição 
3   SILVA, José Afonso Da. Ação Popular Constitucional. 2.ed. rev. e amp. e aum. São Paulo: Malheiros, 2007. p. 104
4   SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. São Paulo: Saraiva, 1999. v.1. p.193.
5   MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação popular. 3. ed. rev. e atual. - São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 1998. P.82
6   AO 859-QO, Rel. Min. Ellen Gracie, DJU 1.8.2003
contenciosa. Cabe acrescentar que a esta é compatível a propositura da liminar cautelar e de tutela 
antecipada, sendo permitido o principio da fungibilidade entre ambos institutos conforme disposição do 
Art.  273,  §7º  e 461,  §3º  do Código de Processo Civil.  Outros parcelas  do procedimento como a 
sentença, os recursos, a coisa julgada e a liquidação e execução da sentença não trazem grandes 
novidades  e  por  isso  são  apenas  lembradas  no  presente  resumo,  deixando  para  a  terem  seus 
conceitos básicos expandidos num texto posterior.
A ação popular é cristalinamente um mecanismo muito importante para os cidadãos brasileiros, 
pois é a partir dela que eles conseguem exercer o direito de tutelar seus interesses transindividuais.
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